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EMENTA:  APELAÇÃO. IRREGULARIDADE  FORMAL.  RECURSO  QUE
NÃO IMPUGNOU ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. ART. 932, III,  DO CPC. APRESENTAÇÃO DE RAZÕES SEM
INDICAÇÃO  DOS  MOTIVOS  DE  FATO  E  DE  DIREITO  PELOS  QUAIS
REQUER O NOVO JULGAMENTO. ART. 1.010, III, DO CPC.  APELO NÃO
CONHECIDO.

1. A falta de correlação lógica entre as razões recursais e os fundamentos da decisão
impugnada impede a admissibilidade do apelo, porquanto se equipara à ausência de
exposição  dos  fundamentos  de  fato  e  de  direito  que  justificam  a  irresignação,
exigidos pelo art.  514, II,  do CPC/1973, cujo comando normativo é análogo ao
previsto no art. 1.010, III, do CPC/2015,  resultando em violação ao princípio da
dialeticidade.  Entendimento  adotado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento do AgRg no Ag 1413832/PA e AgRg-AREsp 366.872/PB.

2. Os argumentos deduzidos no recurso devem infirmar, especificamente, as razões
de  decidir  adotadas  no  provimento  jurisdicional  impugnado,  demonstrando,  de
forma analítica, os motivos pelos quais se entende que a decisão foi prolatada com
desacerto,  enquanto  antecedente  formal  necessário  ao  conhecimento  da
irresignação.

3. Apesar de a mera repetição, nas razões recursais, do que já foi alegado na petição
inicial ou na contestação não importar, necessariamente, em irregularidade formal, é
imperativo que as  alegações  repetidas  sejam hábeis  a  impugnar  os  fundamentos
adotados  na  decisão  impugnada,  sob  pena  configurar  recurso  adialético.
Entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do  AgRg
nos EDcl no AREsp 760.065/SC.

              Vistos.

O Município de Bonito de Santa Fé interpôs Apelação contra a Sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única daquela Comarca, f. 129/130-v, nos autos dos
Embargos à Execução por ele opostos em desfavor de  Maria Zuleide Dias, que
acolheu parcialmente os Embargos para declarar a existência de excesso à execução
e homologar  os  cálculos  firmados pela  Contadoria  Judicial  às  f.  114,  fixando a
quantia de R$ 1.008,23 como devida à Embargada, R$ 100,82 a título de honorários
advocatícios sucumbenciais na Ação principal e R$ 61,38 referente à contribuição
previdenciária, e, em razão da sucumbência recíproca, condenou ambas as Partes,
na proporção de 50% para cada, ao pagamento das custas e honorários advocatícios,
fixados no percentual de 10% sobre o valor da causa, suspensa a exigibilidade em



relação à Embargada, por ser beneficiária da justiça gratuita, ao fundamento de que
o  cálculo  dos  consectários  legais  a  serem  acrescidos  ao  valor  principal  da
condenação deve ser realizado com estrita observância dos marcos temporais e dos
índices fixados na Decisão transitada em julgado, constante às f. 245/249.

Em suas  razões,  f.  134/156,  o  Apelante  argumentou,  genericamente,  que
discorda  dos  fundamentos  da  Sentença  impugnada  e  que  o  valor  aferido  pela
Contadoria Judicial está equivocado, f. 114, posto que é superior àquele constante
na  planilha de cálculos  que  instruiu a  Petição  Inicial  dos  presentes  Embargos à
Execução.

Transcrevendo  as  razões  deduzidas  na  Petição  Inicial,  afirmou  que  há
excesso  no  procedimento  executivo,  porquanto  o  valor  por  ele  devido  é  de  R$
835,82, e não de R$ 10.313,93, como alega a Apelada, ou de R$ 1.170,43, aferido
pela Contadoria Judicial.

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada e
acolhidos  os  Embargos,  de  modo  que  o  procedimento  executivo  instaurado  nos
autos  da  Ação  autuada  sob  o  n.º  0000161-68.2010.815.0421  se  restrinja  a  R$
835,82.

Contrarrazoando,  f.  168/170,  a  Apelada  requereu  o  desprovimento  do
Recurso, ao argumento de que, diante da divergência de cálculos apresentados pelas
Partes, deve prevalecer o cálculo da Contadoria Judicial.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, porquanto ausentes
os  requisitos  legais  impositivos,  nos  termos  do  art.  176  a  181,  do  Código  de
Processo Civil.

É o Relatório.

O Código de Processo Civil, em seu art. 932, III, dispõe que a ausência de
impugnação específica dos fundamentos adotados na sentença constitui fato hábil a
ensejar o não conhecimento do Apelo.

Consoante as razões de decidir adotadas pelo Juízo de 1º Grau, a Execução
deve  ater-se,  estritamente,  ao  valor  principal  da  condenação  acrescido  dos
consectários legais nos exatos termos dispostos na Decisão transitada em julgado, f.
245/249, quais sejam, da correção monetária calculada pela Taxa Selic, até 29 de
junho de 2009, e, após essa data, pelos índices oficiais de remuneração básica, e dos
juros de mora, aferidos pelo percentual aplicado à caderneta de poupança.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRg no Ag 1413832/PA
e AgRg-AREsp 366.872/PB1, firmou o entendimento no sentido de que a falta de

1 AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  RAZÕES DISSOCIADAS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 1. Sendo as
razões do agravo regimental dissociadas do decidido, não comporta ele sequer conhecimento (art.
544, § 4º, I, CPC e Súmula nº 284/STF). 2. Agravo regimental não conhecido. (STJ, AgRg-AREsp
366.872/PB, Quarta Turma, Rel.ª Min.ª Isabel Gallotti, publicado no DJE 30/09/2013 p. 1265).

PROCESSUAL CIVIL.  RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA.
REGULARIDADE  FORMAL.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 1. Em observância ao Princípio da Dialeticidade, as razões recursais
devem guardar correlação lógica com a decisão contra a qual o recurso é interposto. Precedentes.



correlação lógica entre as razões recursais e  os fundamentos da decisão impugnada
impede a admissibilidade recursal, porquanto se  equipara à ausência de exposição
dos fundamentos de fato e de direito que justificam a irresignação, exigidos pelo art.
514, II, do CPC/1973, cujo comando normativo é análogo ao previsto no art. 1.010,
III, do CPC/2015, resultando em violação ao princípio da dialeticidade.

Apesar de a mera repetição, nas razões recursais, do que já foi alegado na
petição inicial ou na contestação não importar, necessariamente, em irregularidade
formal,  é  imperativo  que  as  alegações  repetidas  sejam  hábeis  a  impugnar  os
fundamentos  adotados  na  decisão  impugnada,  sob  pena  de  configurar  recurso
adialético, em consonância com o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento do AgRg nos EDcl no AREsp 760.065/SC2.

O  Apelante  tentou  impugnar  os  fundamentos  adotados  na  Sentença
alegando, de forma labiríntica e prolixa,  o desacerto da conclusão deduzida pelo
Juízo de 1º Grau e o excesso dos valores indicados tanto pela Apelada quanto pelo
Contador  Judicial,  defendendo  que  seus  cálculos,  assentados  no  Memorial  que
instruiu a Petição Inicial, f. 34/36, devem ser reputados corretos a partir dos marcos
temporais e dos índices fixados no Acórdão de f. 245/249.

Conquanto o ato de recorrer pressuponha a irresignação com a decisão a
ser impugnada, enquanto dimensão subjetiva do interesse recursal, a formalização
do recurso exige a exposição de forma detida das razões de contraposição, razão
pela  qual  caberia  ao  Apelante  deduzir  os  motivos  pelos  quais  o  valor  a  ser
executado  não  deve  ser  corrigido  pela  taxa  selic  e  pelos  índices  oficiais  de
remuneração  básica,  por  que  não  deve  haver  o  acréscimo  de  juros  moratórios
aferidos pelo percentual aplicado à caderneta de poupança ou por qual justificativa
os  marcos  temporais  reputados corretos  na Sentença  impugnada são dissonantes
daqueles fixados no Acórdão de f. 245/249, ônus argumentativo do qual ele não se
desincumbiu.

Registre-se que, não havendo controvérsia acerca dos índices e dos marcos
temporais que a partir dos quais deverão ser calculados os consectários legais, o
valor exato a ser executado poderá ser apurado por meio da instauração incidente
processual, nos termos do art. 524, §2º, do CPC3, conquanto a obrigatoriedade de

[...] (STJ, AgRg no Ag 1413832/PA, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em
03/11/2011, publicado no DJe 11/11/2011).

2 “Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que a repetição dos  argumentos  trazidos  na
petição inicial ou na contestação não implica,  por  si  só, em ofensa ao princípio da dialeticidade,
caso constem  do apelo os fundamentos de fato e de direito evidenciadores da  intenção  de  reforma
da  sentença. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp  571.242/SC,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de   14/05/2015;   AgRg   no   REsp   1.337.636/RS,  Rel.  Ministro
RICARDO VILLAS   BÔAS   CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  DJe  de  26/09/2014;  REsp
1.324.308/PR,   Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe  de
08/09/2014.”  (STJ,  AgRg nos EDcl  no AREsp 760.065/SC,  Rel.  Ministra  Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016).

3 CPC, Art. 523. No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no caso de
decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento
do exequente,  sendo o  executado intimado para  pagar  o débito,  no prazo  de  15 (quinze)  dias,
acrescido de custas, se houver. 
§ 1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput, o débito será acrescido de multa de
dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento.
§ 2º Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput, a multa e os honorários previstos no



apresentar  demonstrativo  discriminado  e  atualizado  do  crédito  recaia  sobre  o
exequente.

Posto isso, considerando que o Apelante não impugnou especificamente
os fundamentos da Decisão recorrida, não conheço da Apelação, com arrimo no
art.  932,  III,  majorando os  honorários  advocatícios  a  ele  imputados,  ante  a
sucumbência recursal, em percentual a ser arbitrado pelo Juízo de 1º. Grau, a
incidir sobre o valor atualizado causa, após cumpridas as exigências dispostas
nos §§ 3º, 4º e 5º, do art. 85, todos do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

§ 1º incidirão sobre o restante.
§ 3º Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será expedido, desde logo, mandado de
penhora e avaliação, seguindo-se os atos de expropriação.

Art.  524. O requerimento previsto no art.  523 será instruído com demonstrativo discriminado e
atualizado do crédito, devendo a petição conter: I - o nome completo, o número de inscrição no
Cadastro  de  Pessoas  Físicas  ou  no  Cadastro  Nacional  da  Pessoa  Jurídica  do  exequente  e  do
executado, observado o disposto no art. 319, §§ 1º a 3º; II - o índice de correção monetária adotado;
III - os juros aplicados e as respectivas taxas; IV - o termo inicial e o termo final dos juros e da
correção monetária utilizados; V - a periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso; VI -
especificação dos eventuais descontos obrigatórios realizados; VII - indicação dos bens passíveis de
penhora, sempre que possível.
§1º Quando o valor apontado no demonstrativo aparentemente exceder os limites da condenação, a
execução será iniciada pelo valor pretendido, mas a penhora terá por base a importância que o juiz
entender adequada.
§2º Para a verificação dos cálculos, o juiz poderá valer-se de contabilista do juízo, que terá o prazo
máximo de 30 (trinta) dias para efetuá-la, exceto se outro lhe for determinado.


